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TST valida norma coletiva que diferencia salário conforme experiência prévia 

 
Em julgamento de ação anulatória movida pelo Ministério Público do Trabalho da 

8ª Região (Pará e Amapá), o Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a validade de 

cláusula da convenção coletiva dos comerciários do Pará, que estabelecia requisitos 

para a aplicação do salário profissional previsto na norma. 
 
O MPT havia ajuizado ação anulatória requerendo a nulidade da cláusula da 

Convenção Coletiva de Trabalho dos Comerciários do Pará, referente ao período de 

vigência 2016/2017, que previa salário profissional aplicável apenas aos “empregados 

que possuírem um ano de experiência na mesma especialidade e no mesmo ramo de negócio 

comprovado pela CTPS, somando-se períodos de empregadores anteriores ao período da empresa 

empregadora atual”. 
 

Ou seja, a norma coletiva reconhecia a experiência prévia do empregado, ainda que 

em outras empresas, como requisito para a aplicação do salário profissional da 

categoria. Para o MPT, essa cláusula violava o princípio da igualdade e a vedação à 

distinção de salários, previstos, respectivamente, no art. 5º, caput, e no art. 7º, inciso 

XXX, da Constituição Federal. 

 
O Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região havia julgado procedente a ação 

anulatória para declarar a nulidade dessa cláusula, observando que “o salário 

profissional é o valor mínimo a ser pago aos trabalhadores da categoria convenente”, razão pela 

qual a cláusula violaria o princípio da isonomia ao possibilitar desigualdades salariais 

e critérios reputados como discriminatórios para a fixação dos salários. 

 Tanto a Federação dos Trabalhadores no Comércio e Serviços dos Estados do Pará e 

Amapá – FETRACOM quanto o Sindicato dos Empregados no Comércio do Estado do 

Pará recorreram dessa decisão ao Tribunal Superior do Trabalho, sustentando que 
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além do fato de não haver obrigação legal para fixar piso salarial além do salário 

mínimo vigente, as partes podem negociar o valor do salário profissional “em nome 

da autonomia negocial e liberdade sindical”. 
 

Em seu voto, a Ministra Relatora Katia Magalhães Arruda, da Seção Especializada em 

Dissídios Coletivos do TST, ponderou que a Constituição Federal reconhece a validade 

das convenções e acordos coletivos de trabalho (art. 7º, XXVI), desde que obedeçam a 

direitos indisponíveis. Para a Ministra, a norma coletiva não apresenta conteúdo 

discriminatório, porque não se baseia em critérios de diferenciação sem justificativa, 

nem cria distinção entre trabalhadores na mesma condição. Assim, citando ainda 

outras decisões nesse sentido da Seção, a Ministra concluiu que a norma coletiva, 

estabelecida livremente pelos sindicatos na negociação coletiva, é válida. O seu voto 

foi acompanhado pelos demais ministros da Seção Especializada em Dissídios 

Coletivos. 
 

É importante ressaltar que embora a convenção coletiva de trabalho em discussão 

tenha sido firmada anteriormente à vigência da Reforma Trabalhista (Lei nº 

13.467/2017), o TST priorizou a validade do instrumento normativo como fruto de 

negociação entre os sindicatos, após sua avaliação de que a norma coletiva não feria 

direitos indisponíveis dos trabalhadores. 

 
A despeito do entendimento destacado pelo TST nesta decisão, vale destacar que a 

experiência prévia do trabalhador, em outras empresas, não é elemento objetivo para 

afastar o direito à isonomia de salário com o empregado que exerça as mesmas 

atividades e com tempo na função inferior a dois anos. Ou seja, se não comprovado 

que a maior experiência do trabalhador se traduz em melhor perfeição técnica e maior 

produtividade no exercício de suas funções, o trabalhador menos experiente fará jus a 

receber salário igual a do outro, conforme previsão do artigo 461, da CLT 

(“equiparação salarial”). 
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